
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO  DESEMBARGADOR JOÃO  ALVES  DA S ILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
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APELAÇÃO.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA 
DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
EMPRÉSTIMO.  INSCRIÇÃO  NOS  CADASTROS 
RESTRITIVOS DE CRÉDITO. ALEGAÇÃO DE FRAUDE NA 
UTILIZAÇÃO  DE  DADOS  DA  AUTORA.  SENTENÇA 
PROCEDENTE.  RECURSO.  CULPA  EXCLUSIVA  DO 
CONSUMIDOR  OU  TERCEIRO.  DESCABIMENTO. 
NEGLIGÊNCIA  CARACTERIZADA.  DÍVIDA 
INEXISTENTE.  DANO  MORAL  CONFIGURADO. 
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  FIXAÇÃO  RAZOÁVEL. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. ART. 557, CAPUT, DO CPC. 
RECURSO  MANIFESTAMENTE  IMPROCEDENTE. 
SEGUIMENTO NEGADO.

− Ao coletar os dados para realizar empréstimo bancário, a 
empresa  deve  agir  com  a  devida  cautela,  analisando  com 
atenção e minúcia os documentos apresentados pelo cliente. 
Caso assim não proceda, aceitando dados incorretos ou falsos, 
tem ela a obrigação de reparar os prejuízos daí decorrentes.

− O lançamento indevido do nome do autor nos cadastros 
de restrição ao crédito provoca naturalmente agravos à honra 
do  atingido  e  prejuízos  à  sua  pessoa,  gerando  a  inegável 
obrigação de indenizar os danos morais decorrentes.

− Caracterizado  o  dano  moral,  há  de  ser  fixada  a 
indenização em valor consentâneo com a gravidade da lesão, 
observadas  posição  familiar,  cultural,  política,  social  e 
econômico-financeira do ofendido e as condições econômicas 



e o grau de culpa do lesante, de modo que com a indenização 
se  consiga  trazer  uma  satisfação  para  o  ofendido,  sem 
configurar enriquecimento sem causa, e,  ainda,  uma sanção 
para o ofensor. Observadas tais diretrizes pelo Magistrado a 
quo, merece ser mantido o quantum fixado. 

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pelo Banco Bradesco S/A, contra 
sentença que julgou procedente o pedido formulado nos autos da ação declaratória 
de  inexistência  de  dívida  e  indenização  por  danos  morais  proposta  por  Adriana 
Maria Carneiro Chaves, em seu desfavor.

Na sentença,  o  d.  Magistrado  a  quo,  Dr.  Leonardo  Sousa  de 
Paiva  Oliveira,  reconheceu  a  inexistência  da  dívida  discutida,  devendo  a  autora 
continuar o  pagamento  das  demais  parcelas  do contrato,  bem assim condenou o 
demandado a pagar indenização por danos morais à autora no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil  reais),  além de custas  e  honorários  advocatícios,  que arbitrou em 10% 
(quinze por cento) sobre o valor total da condenação.

Inconformado,  recorre  o  banco,  aduzindo,  sinteticamente:  a 
culpa pelo incidente foi exclusiva de terceiro, o que exclui sua responsabilidade; o 
fato de que o banco também fora vítima; inversão do ônus da prova; a inocorrência 
de qualquer abalo moral indenizável; a vedação do enriquecimento ilícito.

Nestes termos, pugna pelo provimento do recurso, julgando-se 
improcedente o pedido autoral

Contrarrazões. (fls. 176/179)

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório. DECIDO.

Consoante  se  observa  dos  autos,  a  promovente  moveu  a 
presente demanda, sustentando que é cliente do banco demandado realizou contrato 
de renegociação de dívida no ano de 2011, o qual teria sido parcelada em 36 (trinta e 
seis) vezes no valor unitário de 35,09 (trinta e cinco reais e nove centavos).

Aduz que em abril de 2013 foi surpreendida com a informação 
de que estava com seu nome inscrito no cadastro de inadimplentes, tendo como parte 
credora o banco demandado, referente ao pagamento das parcelas com vencimento 
11/-3/2014  e  11/04/2013,  mas  que  ambas  foram  quitadas  antes  das  datas  de 
vencimento,  fazendo  com  que  pugnasse  pelo  reconhecimento  da  inexistência  do 



débito e ressarcimento moral pelos constrangimentos suportados. 

O juízo de primeiro grau, como relatado, julgou procedente a 
ação,  declarando  inexistente  a  dívida,  bem  como  condenou  o  promovido  ao 
pagamento da quantia de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais) a título de danos morais, 
além de custas processuais, despesas e verba honorária.Recorre da decisão apenas o 
demandado.

Não merece reforma a decisão vergastada.

Inicialmente, destaco que o promovido confirma a existência da 
dívida em nome da promovente e a inscrição no cadastro restritivos do crédito, mas 
atribui a culpa pelo incidente exclusivamente a terceiro.

De uma forma ou de outra, não há como se acolher a tese da 
irresponsabilidade da demandada.

Inicialmente, porque a dívida discutida inexiste, basta observar 
que as parcelas destacadas na exordial foram pagas antes da data demarcada.

No tocante a suposta utilização de documentos da autora, com 
efeito,  o  art.  14,  §  3º,  do  CDC,  prescreve  que o fornecedor  de serviços  responde 
independentemente da existência de culpa e só não será responsabilizado se provar a 
inexistência do defeito no serviço prestado ou a configuração da culpa exclusiva do 
consumidor ou de terceiro. Verbis:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos 
danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos  relativos  à 
prestação  dos  serviços,  bem  como  por  informações 
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. (...)

§ 3º. O fornecedor de serviços só não será responsabilizado 
quando provar:

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.”

In casu,  o apelante não obteve êxito em demonstrar qualquer 
das  exceções  previstas  capazes  de  excluir  o  dever  de  indenizar,  notadamente  a 
sustentada  culpa  exclusiva  do  terceiro/falsário,  devendo,  portanto,  arcar  com  os 
danos ocasionados ao demandante. 

Como é de sabença geral,  é encargo das empresas que lidam 
com crediário a conferência das informações pessoais e dos documentos que lhe são 
apresentados no momento da abertura do contrato. A precaução deve ser tomada 
principalmente pela instituição bancária que atua no fornecimento do serviço, sendo 
impossível  imputar  tal  ônus  a  quem  teve  seus  dados  pessoais  utilizados 



indevidamente,  já  que  este  não  tem  como  controlar  a  realização  de  operações 
financeiras com a utilização irregular do seu nome. 

Ademais,  diante da teoria do risco empresarial,  adotada pelo 
CDC, as empresas têm obrigação de manter funcionário capacitado com um mínimo 
de  conhecimento  para  análise  de  documentos  apresentados,  não  sendo  possível 
admitir a abertura de crédito, mediante a utilização de documentação falsa.

Por  fim,  com relação  à  prova  da  lesão,  tratando-se  de  dano 
moral puro, que ofende os chamados direitos da personalidade, os quais se traduzem 
em sentimentos de impotência e decepção, elementos internos que ferem a honra 
subjetiva da vítima, desnecessária a sua comprovação, por estar in re ipsa.

Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes arestos do STJ e 
do TJPB:

“I. ... é geradora de responsabilidade civil para a instituição 
bancária,  desinfluente a circunstância de que a abertura de 
conta se deu com base em documentos furtados e para tanto 
utilizados por terceiro.(...)” 1

“1.  Responde  pelos  prejuízos  gerados  pela  sua  conduta  a 
instituição  financeira  que  permite  a  abertura  de  conta 
corrente mediante a apresentação de documentos falsos.(...).”2

“AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  –  ABERTURA  DE  CONTA 
CORRENTE – UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FALSOS – 
OMISSÃO  DO  PROMOVIDO  –  NEGLIGÊNCIA 
CARACTERIZADA  –  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  – 
CONDENAÇÃO  –  APELAÇÃO  –REDUÇÃO  DO 
“QUANTUM”  INDENIZATÓRIO  –  PROVIMENTO 
PARCIAL.  A  abertura  de  conta  corrente  por  terceiro, 
mediante  a  utilização  de  documentos  falsos,  demonstra  a 
negligência da instituição financeira com os procedimentos 
adotados,  dando  margem  a  constrangimentos  pela  parte 
prejudicada, ensejando a condenação pelos danos morais daí 
decorrentes.  O  quantum  indenizatório  deve  atentar  às 
peculiaridades da lide, proporcionando a punição ao ofensor 

1  REsp 659760 / MG – Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR – 4ª Turma - DJ 29.05.2006 p. 252
2  REsp 651.203/PR, Rel. Min.  HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 4ª Turma, DJ 21/05/2007 p. 583



e a  reparação ao ofendido,  sem contudo,  consistir  meio de 
enriquecimento  ilícito,  razão  pela  qual  deve  ser  fixado 
moderadamente.” 3

Nesse  diapasão,  a  instituição  ré,  no  desenvolver  de  sua 
atividade econômica, deve resguardar-se de modo que não venha causar prejuízos a 
outrem. Em não o fazendo, impõe-se o dever de indenizar, que é imperativo colocado 
pela  própria  legislação  consumerista,  ao  adotar  a  teoria  do  risco  da  atividade 
econômica quando regulou acerca da responsabilidade do fornecedor de produtos e 
prestador de serviços por danos causados ao consumidor.

Nenhuma prova de negligência  da autora  foi  produzido nos 
autos, o que desloca integralmente a responsabilidade para a instituição, uma vez 
que esta deve oferecer segurança, cabendo a ela atuar com toda a diligência.

Nesse contexto, cabia à entidade demandada desenvolver seu 
mister de forma responsável,  procedendo de maneira diligente em seus negócios, 
adotando  procedimentos  que afastem  a  possibilidade de  ocorrência  de  fraudes  e 
equívocos com o descrito, causando evidentes danos a terceiros.

Assim,  não  há  como  negar  a  existência  da  ofensa  a  que  foi 
submetida a promovente, visto restar incontroverso que a inscrição no cadastro de 
inadimplentes foi indevida, e aí se verifica também o “nexo de causalidade”, pois foi 
a  conduta  irresponsável  da  instituição  bancária  resultou  em  limitações  e  no 
constrangimento suportado pela promovente.

Evidenciado, assim, a situação aflitiva, devido às consequências 
que se difundem progressivamente na esfera de vivência do lesado, afetando seu 
conforto, seu crédito, sua tranquilidade, configurando-se o dano moral direto, sendo, 
a relação de causalidade entre o dano e a ação que o provocou inequívoca.

Nesse  diapasão,  tenho  que  o  contexto  probatório  dos  autos 
autoriza inferir pela ilegalidade da cobrança e da consequente negativação da autora, 
sendo devido o ressarcimento moral no evento, pois a ação da demandada constituiu 
violação ao estado íntimo do autor.

A indenização por dano moral é assegurada pelo art. 5º, inc. V, 
de nossa Constituição da República, além do estabelecido nos arts. 186 e 927, ambos 
do Código Civil Brasileiro, desde que preenchidos os requisitos legais para tal fim, 
quais sejam, conduta omissiva ou comissiva do agente, dano sofrido pela vítima e 

3  TJPB – AC 20010111783 – 1ª C. Cível – Des. Jorge Ribeiro Nóbrega – Data Julg. 10/08/2002



nexo causal.

Assim estabelecem os aludidos artigos do Diploma Civilista:

Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão  voluntária, 
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito.

[,,,]

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar 
dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Assim,  imperiosa  é  a  manutenção  da  sua  obrigação  de 
indenizar o autor.

Em relação ao  quantum indenizatório,  como sabido,  deve ser 
levado em conta o poder econômico de ambas as partes  e a efetiva extensão dos 
danos. O valor, portanto, deve atender ao caráter dúplice ao qual visa a indenização 
por danos morais, conforme lição de Caio Mário da Silva Pereira, contida na obra 
“Dano Moral”, de Humberto Theodoro Júnior, 2.º ed., p. 36, na qual recomenda que 
se faça um “jogo duplo de noções”, de um lado, a idéia de punição do infrator, que 
não pode ofender  em vão a  esfera  jurídica  alheia;  de  outro  lado,  proporcionar  à 
vítima uma compensação pelo dano suportado, pondo-lhe o ofensor nas mãos uma 
soma que não é o pretium doloris. (Instituições de Direito civil, 8ª ed., Rio de Janeiro, 
Forense, 1986, v. II, n. 176, p. 235). 

Outra não parece ser a preocupação de Sergio Cavalieri Filho, 
ao tratar do arbitramento do dano moral:

“Creio, também, que este é outro ponto onde o princípio da 
lógica do razoável deve ser a bússola norteadora do julgador. Razoável é aquilo 
que é sensato, comedido, moderado; que guarda uma certa proporcionalidade. A 
razoabilidade é o critério que permite cotejar meios e fins, causas e conseqüências, 
de modo a aferir a lógica da decisão. Para que a decisão seja razoável é necessário 
que a conclusão nela estabelecida seja adequada aos motivos que a determinaram; 
que os meios escolhidos sejam compatíveis com os fins visados; que a sanção seja 
proporcional ao dano.  Importa dizer  que o juiz,  ao valorar o dano moral,  deve 
arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível 
com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento 
experimentado  pela  vítima,  a  capacidade  econômica  do  causador  do  dano,  as 
condições  sociais  do  ofendido,  e  outras  circunstâncias  mais  que  se  fizerem 
presentes” (Programa de Responsabilidade Civil, item 19.5, págs. 97/98, 3ª edição, 
2002).



Como se  vê,  o  dano moral  está  intimamente  ligado à  honra 
subjetiva, sendo reputado como a dor, o vexame, o sofrimento ou a humilhação que, 
fugindo  da  normalidade,  interfere  no  comportamento  psicológico  do  indivíduo, 
causando aflições, angústias e desequilíbrio em seu bem-estar.

No  caso  em  disceptação,  o  promovente  demonstrou  a  plena 
extensão do dano em decorrência da fraude na contratação realizada em seu nome, 
decorrente da negligência da instituição demandada, através do uso indevido dos 
seus dados, ficando impossibilitado, inclusive, de realizar transações comerciais ante 
a sua inscrição nos órgãos de proteção ao crédito.

Nesse contexto, entendo que a indenização no patamar de R$ 
5.000,00 (Cinco mil reais) encontra-se condizente com o caso sob exame.

Por tais razões, e com fulcro no art. 557,  caput, do CPC, nego 
seguimento ao recurso apelatório apresentado pelo Banco promovido, haja vista ser 
manifestamente  improcedente,  mantendo  incólumes  os  termos  da  decisão 
hostilizada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho

          Juiz Convocado


